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REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO FISCAL
PROCESSO 24.13.000007081-4

  O CONSELHO FISCAL DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE (PREVIMPA), reunido em sessão ordinária online no dia 10 de dezembro de 2024, com
fulcro no inciso V, do Art. 9º, da Lei Complementar 1.007, de 10 de abril de 2024, decide, por unanimidade, aprovar seu
Regimento Interno.
 

CAPÍTULO I
DA FINALIDADE E DA COMPOSIÇÃO

Art. 1º  Este Regimento Interno tem por finalidade estabelecer normas para o funcionamento do Conselho Fiscal do
Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Porto Alegre (PREVIMPA), entidade
autárquica, com Sede e foro na Cidade de Porto Alegre, dotado de personalidade jurídica de direito público, ente responsável
pela gestão do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) que tem por objetivo assegurar a seus beneficiários meios de
subsistência nos eventos de incapacidade, idade avançada, tempo de contribuição e morte daqueles de quem dependiam
economicamente.

Art. 2º O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador e de acompanhamento dos atos de gestão e controle de contas do RPPS,
devendo seguir os princípios administrativos fundamentais da Administração Pública, bem como outros de acordo com as
matérias em análise,  para garantir uma gestão eficaz e transparente. Esses princípios ajudam a afiançar que o Conselho
Fiscal desempenhe seu papel de forma eficaz e contribua para a boa governança e sustentabilidade do RPPS.

Art. 3º O Conselho Fiscal, constituir-se-á de 08 (oito) membros titulares e respectivos suplentes, com a seguinte composição:
I – 04 (quatro) membros, indicados pelos titulares de órgãos ou Poder, e designados pelo Prefeito, sendo:
a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal da Fazenda (SMF), área fazendária;
b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Assuntos Estratégicos (SMPAE), área de planejamento;
c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria Geral (SMTC), área de controladoria; e
d) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio (SMAP), área administrativa.
II – 03 (três) membros, representantes dos servidores municipais pertencentes ao Poder Executivo, integrantes de chapa
eleita pelos servidores da Prefeitura; e
III – 01 (um) membro representante dos servidores municipais pertencentes ao Poder Legislativo, integrante de chapa eleita
pelos servidores da Câmara Municipal de Porto Alegre (CMPA).
§ 1º Os membros do Conselho Fiscal, ativos ou inativos, representam o Poder ao qual o seu cargo de provimento efetivo
estiver vinculado.
§ 2º A Presidência do Conselho Fiscal será eleita dentre os representantes dos servidores municipais (integrante de chapa
eleita), a qual terá voz e voto de qualidade nas reuniões do Conselho.
§ 3º A Presidência do Conselho Fiscal será renovada a cada 02 (dois) anos, por ocasião da alternância da metade de seus
membros.
§ 4º Os membros representantes do Poder Público Municipal e das chapas eleitas pelos servidores da Prefeitura e da CMPA
serão designados pelo Prefeito.
 

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 4º Ao Conselho Fiscal compete:
I – Examinar e emitir pareceres sobre demonstrações contábeis, financeiras, repercussões orçamentárias advinda de
convênios, acordos, contratos, operações de crédito e demais assuntos solicitados e relatório de prestação de contas, no
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qual devem constar os itens ressalvados com as motivações e as recomendações para melhoria das áreas analisadas;
II – Emitir parecer sobre a prestação de contas anual da unidade gestora do RPPS nos prazos legais estabelecidos;
III – Deliberar sobre a aprovação do Relatório de Governança Corporativa e sobre a aprovação dos relatórios mensais e
anuais de Investimentos, relativos ao acompanhamento das rentabilidades e dos riscos das diversas modalidades de
operação realizadas e da aderência das alocações e processos decisórios de Investimentos à Política de Investimentos;
IV – Elaborar, publicar e controlar a efetivação do plano de trabalho anual, estabelecendo os procedimentos, o cronograma
das reuniões, o escopo a ser trabalhado e os resultados obtidos;
V – Elaborar e aprovar seu regimento interno;
VI – Zelar pela gestão econômico-financeira do RPPS;
VII – Verificar a coerência das premissas e resultados da avaliação atuarial;
VIII – Acompanhar o cumprimento do plano de custeio em relação ao repasse das contribuições e aportes previstos;
IX – Comunicar ao Conselho Deliberativo os fatos relevantes apurados; e
X – Relatar as discordâncias eventualmente apuradas, sugerindo medidas saneadoras.
 

CAPÍTULO III
DOS ATOS NORMATIVOS, PARECERES E OUTROS DOCUMENTOS RELEVANTES

Art. 5º Os atos normativos e pareceres do Conselho Fiscal são essenciais para a supervisão e controle da gestão do RPPS.
Esses documentos orientam as práticas e decisões, garantindo a conformidade com a legislação e a boa governança do
fundo previdenciário:
I – Atos Normativos;
a) Regimento Interno: Documento que define as regras de funcionamento do Conselho Fiscal, incluindo a estrutura
organizacional, a frequência das reuniões, as competências dos membros, e os procedimentos para a tomada de decisões;
b) Resoluções e Deliberações: Atos administrativos que estabelecem diretrizes específicas ou decisões do Conselho Fiscal
sobre questões relacionadas à gestão do RPPS, como normas de controle interno ou políticas de investimento; e
c) Instruções e Procedimentos: Normas que detalham procedimentos operacionais ou metodológicos a serem seguidos pelo
Conselho Fiscal para garantir a consistência e a qualidade das suas atividades.
II – Pareceres; e
a) Parecer sobre Relatórios de Gestão: Análise e avaliação dos relatórios financeiros e de gestão apresentados pelos
administradores do RPPS, que verifica a conformidade com as normas e a adequação das informações;
b) Parecer sobre Planos de Investimentos: Avaliação dos planos e estratégias de investimento propostos, garantindo que
estejam alinhados com as diretrizes do RPPS e com os melhores interesses dos participantes;
c) Parecer sobre Auditorias: Revisão e análise dos relatórios de auditoria interna e externa, identificando possíveis
irregularidades ou áreas de melhoria e sugerindo ações corretivas;
d) Parecer sobre Reformas e Alterações Regulatórias: Emissão de opiniões sobre propostas de alterações na legislação ou
regulamentação do RPPS, oferecendo recomendações baseadas na experiência e nas melhores práticas; e
e) Parecer sobre Planos de Ação e Políticas: Avaliação de planos de ação e políticas propostas para melhorar a gestão e o
funcionamento do RPPS, garantindo que estejam de acordo com os princípios e objetivos do sistema previdenciário.
III – Outros Documentos Relevantes.
a) Relatórios de Atividades: Documentos periódicos que apresentam um resumo das atividades realizadas pelo Conselho
Fiscal, incluindo as decisões tomadas, as auditorias realizadas e as recomendações feitas;
b) Comunicações e Recomendações: Comunicações formais para os gestores do RPPS, outras autoridades ou entidades,
contendo recomendações ou observações sobre a gestão do fundo e a conformidade com as normas; e
c) atestados: Com a finalidade de comprovação da presença e Conselheiros e outros Servidores participantes de reunião
para, por exemplo,  o devido ajuste de ponto.
Parágrafo único. Os atos normativos, pareceres e outros documentos relevantes são fundamentais para a efetiva supervisão
e fiscalização do RPPS, assegurando que o fundo seja administrado de maneira transparente, eficiente e em conformidade
com a legislação aplicável. Sendo de competência do Comitê de Investimentos do Previmpa a apresentação ao Conselho
Fiscal do relatório de investimentos relativos ao acompanhamento das rentabilidades e dos riscos das diversas modalidades
de operação realizadas e da aderência das alocações e processos decisórios de investimentos à Política de Investimentos.
 

CAPÍTULO IV
DA INSTALAÇÃO DO CONSELHO FISCAL E DO MANDATO

Art. 6º  A Sessão de Instalação do Conselho Fiscal será convocada e aberta pelo Diretor-Presidente do Previmpa até 15
(quinze) dias após a posse.
Parágrafo único. A posse dos conselheiros eleitos dar-se-á em até 30 (trinta) dias a partir da publicação no Diário Oficial
Eletrônico de Porto Alegre (DOPA-e) dos resultados do pleito, respeitando-se os prazos recursais, independentemente das
indicações dos conselheiros por parte do Executivo Municipal.

Art. 7º  O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 04 (quatro) anos, com renovação da metade dos
representantes, a cada 02 (dois) anos, de forma a manter o conhecimento adquirido, sendo vedado mais de 03 (três)
mandatos consecutivos, como forma de assegurar sua renovação periódica.
§ 1º Perderão o mandato os membros do Conselho Fiscal que deixarem de cumprir os seguintes requisitos:
I – Deixar de possuir certificação profissional, conforme exigências e prazo estabelecidos por normativa nacional da
Previdência Social;
II – Deixar de comprovar não ter sofrido condenação criminal ou incidido em alguma das demais situações de inelegibilidade
previstas no inc. I do caput do art. 1º da Lei Complementar Federal nº 64, de 18 de maio de 1990, observados os critérios e
prazos previstos na referida Lei Complementar Federal;
III – Deixar de comprovar a inexistência de pena disciplinar de suspensão nos últimos 05 (cinco) anos anteriores à data do
encerramento das inscrições das respectivas chapas;
IV – Conselheiro titular que deixar de comparecer, sem justificativa de falta, a 02 (duas) sessões consecutivas, considerando
tanto sessão ordinária, quanto extraordinária;
V – Conselheiro titular que deixar de comparecer a 20 (vinte) sessões intercaladas durante o cumprimento do mandato,
independente de justificativa, salvaguardando-se os afastamentos legais, aplicando-se o mesmo ao suplente quando
convocado;
VI – Conselheiro eleito ou indicado, titular ou suplente, cedido a outra esfera governamental ou nomeado para cargo
comissionado no PREVIMPA;
VII – Conselheiro indicado, titular ou suplente, promovido, transferido, readaptado ou relotado, para áreas que não constem
no artigo 3º, inciso I, alíneas "a", "b" ou "c" deste regulamento; e
VIII – Conselheiro eleito ou indicado, titular ou suplente, caso sua conduta ou situação pessoal venham a comprometer a sua
independência em relação ao Previmpa ou a sua atuação com integridade, conforme os princípios éticos e legais aplicáveis.
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Considera-se comprometimento da independência, por exemplo, a existência de conflito de interesses ou a participação em
atividades que possam influenciar negativamente suas decisões no conselho. A integridade será considerada comprometida
quando o conselheiro praticar atos que violem a legislação ou os códigos de ética aplicáveis.
§ 2º Em qualquer dos casos arrolados, incisos “I” a “VIII” do § 1º, cabe à Mesa Diretora a fim de garantir a ampla defesa e o
contraditório observar os seguintes procedimentos:
I – Intimação do Conselheiro em questão, exposição dos fatos conforme conhecimento procedendo com lealdade, urbanidade
e boa-fé, não agindo de modo temerário, prestando as informações que lhe forem solicitadas e colaborando para a
elucidação dos acontecimentos;
II – O Conselheiro poderá formular alegações e apresentar documentos em prol de sua defesa, em prazo não superior a 05
(cinco) dias úteis a contar da intimação; e
III – Os elementos probatórios deverão ser considerados quando da lavra do relatório e da decisão de perda de mandato.
§ 3º  Na hipótese de invalidação, anulação ou atraso justificado por força maior, das eleições, o mandato dos membros
representantes dos servidores e dos representantes do Poder Público, junto ao Conselho Fiscal, ficará prorrogado,
respectivamente, até o dia imediatamente anterior à posse dos novos Conselheiros eleitos e até o dia imediatamente anterior
à posse dos novos indicados.

Art. 8º No caso de impedimento ou vacância, o conselheiro titular será substituído ou sucedido por seu suplente. Verificado o
impedimento ou vacância deste:
I – Caso seja conselheiro suplente eleito, será convocado o respectivo dos demais suplentes eleitos, classificado por ordem
de idade, a partir do mais velho; e
II – Caso seja conselheiro suplente indicado, compete a área que esteja vinculado, indicar novo conselheiro, respeitando a
representatividade imposta pelo artigo 3º desse regulamento.
§ 1º Entende-se por impedimento, para os efeitos deste artigo, as faltas eventuais do conselheiro e as decorrentes de licença.
§ 2º Por vacância, compreende-se o afastamento definitivo do conselheiro, em virtude de:
I – Renúncia;
II – Perda de mandato;
III – Afastamento definitivo do serviço público municipal; e
IV – Exclusão por falecimento;
V - Provimento em outro cargo municipal, conflitante com o disposto no artigo 3º.
 

CAPÍTULO V
DOS DIREITOS E DEVERES DO CONSELHEIRO

Art. 9º São direitos do Conselheiro Fiscal:
I – Participar das discussões e deliberações das sessões plenárias;
II – Votar na eleição da Mesa Diretora;
III – Usar da palavra nas sessões plenárias nos termos regimentais;
IV – Apresentar proposição, inclusive de convite de comparecimento de servidor do Previmpa para prestar esclarecimentos
acerca de matéria de sua área de atuação;
V – Justificar o voto;
VI – Justificar, perante os conselheiros nas sessões plenárias, a recusa no atendimento de tarefa a ele atribuída;
VII – Receber as convocações das sessões plenárias com a ordem do dia, reuniões com o plano de trabalho, inclusive
quando relator ou membro de comissões para temas específicos; e
VIII – Inspecionar qualquer unidade administrativa do Previmpa mediante comunicação prévia.

Art. 10 São deveres do Conselheiro Fiscal:
I – Comparecer no horário regimental nos dias designados para as sessões plenárias e reuniões de comissões;
II – Comunicar, previamente, no prazo limite de 48h que antecedem as sessões plenárias e reuniões de comissões, sua
ausência justificada à Mesa Diretora;
III – Cooperar com a Mesa Diretora para a ordem e eficiência dos trabalhos;
IV – Atender às tarefas que lhe forem atribuídas individualmente ou como integrante de comissão;
V – Manter atualizado o endereço residencial, profissional e disponibilizar um endereço eletrônico, preferencialmente o
corporativo, para onde devem ser remetidas as convocações e enviado o material das sessões plenárias e reuniões de
comissões;
VI – Consignar sua divergência em Ata da Reunião e comunicá-la aos órgãos competentes;
VII – Assinar as Atas das sessões plenárias e reuniões de comissões; 
VIII – Responsabilizar-se por uma das atividades previstas no plano anual de trabalho, levando em conta as competências e
conhecimentos dos membros para garantir o melhor cumprimento dos objetivos, e trazer para o debate pela Mesa Diretora do
colegiado.; e
IX - Trabalhar de forma articulada e harmoniosa com os demais membros, pautando pela impessoalidade, imparcialidade e
embasamento de suas decisões em critérios técnicos e objetivos.
 

CAPÍTULO VI
DA MESA DIRETORA

Art. 11 Compete aos Conselheiros eleger, dentre seus pares, a Mesa Diretora, de acordo com este Regimento Interno.

Art. 12 A Mesa Diretora do Conselho Fiscal é o órgão diretivo dos trabalhos, tendo a seguinte constituição:
I – Presidente;
II – Vice-Presidente; e
III – Secretário Executivo.

Art. 13 A Mesa Diretora do Conselho Fiscal será renovada a cada 02 (dois) anos, por ocasião da alternância da metade de
seus membros. As eleições dos membros terão lugar durante a sessão plenária de instalação e dar-se-ão por maioria
absoluta em primeiro escrutínio. Ocorrendo empate, renovar-se-á a votação e a decisão se dará por maioria simples,
votando-se os cargos isoladamente. Persistindo o empate, o cargo em disputa será provido pelo Conselheiro mais velho.

Art. 14  A Presidência e a Vice-Presidência do Conselho Fiscal serão eleitas dentre os representantes dos servidores
municipais, a qual terá o Presidente voz e voto de qualidade nas reuniões do Conselho.

Art. 15 Vago qualquer cargo da Mesa Diretora, observar-se-á a ordem de sucessão estabelecida neste Regimento, conforme
o disposto nos artigos 19 e 20.
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Art. 16 Os membros do Conselho Fiscal poderão licenciar-se, por período não superior a 06 (seis) meses, sendo vedada a
renovação da licença, salvo por motivo de tratamento de saúde.
 

CAPÍTULO VII
DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA DIRETORA

Art. 17   À Mesa Diretora compete, dentre outras atribuições estabelecidas neste Regimento Interno, a direção de todos os
trabalhos relativos ao Conselho Fiscal, bem como as atividades administrativas concernentes ao mesmo, especialmente:
I – Declarar a perda de mandato de Conselheiro nos casos do artigo 7º, § 1º, incisos I a VIII;
II – Conceder licença a Conselheiro no caso previsto no artigo 16;
III – Fazer publicar, em órgão interno ou público, inclusive meio eletrônico, seus atos normativos e administrativos, notas de
esclarecimentos e pareceres que digam respeito ao Conselho Fiscal;
IV – Distribuir aos Conselheiros em meio digital a integralidade das matérias a serem apreciadas nas sessões plenárias ou
reuniões de comissões;
V – Solicitar junto ao Diretor-Presidente do Previmpa, a estrutura mínima para o funcionamento do Conselho Fiscal; e
VI – Manter e zelar pela documentação dos assuntos pertinentes ao Conselho Fiscal, existentes em papel ou meio eletrônico
de processamento de dados, inclusive quando da transição para a Mesa Diretora sucessora.
 

CAPÍTULO VIII
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE, VICE-PRESIDENTE E SECRETÁRIO EXECUTIVO

Art. 18 São atribuições do Presidente, além daquelas que decorram da natureza de suas funções e prerrogativas:
I – Representar o Conselho Fiscal para todos os efeitos legais;
II – Convocar, abrir, presidir e encerrar as sessões plenárias e reuniões de comissões;
III – Manter a ordem do dia dos trabalhos, interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
IV – Conceder ou negar a palavra a Conselheiro, nos termos regimentais;
V – Advertir o Conselheiro que se desviar da matéria em debate, ou falar sem o devido respeito ao Conselho Fiscal ou a
qualquer de seus membros, cassando-lhe a palavra ou suspendendo a sessão quando entender necessário;
VI – Informar aos Conselheiros sobre o tempo que têm direito ao uso da palavra e quando este se esgotar;
VII – Anunciar o resultado das votações;
VIII – Informar sobre a matéria que será votada no momento de abertura de discussão geral, do encaminhamento e da
tomada de votos;
IX – Determinar a verificação de quórum a qualquer momento da sessão, de ofício ou atendendo a requerimento de
Conselheiro;
X – Receber as proposições apresentadas;
XI – Decidir sobre requerimentos orais e demais expedientes submetidos a sua apreciação;
XII – Determinar a constituição de comissões, designando seus membros e submetendo-os à aprovação do Plenário;
XIII – Convocar os Conselheiros suplentes;
XIV – Promulgar atos normativos do Conselho Fiscal;
XV – Assinar as Atas das sessões plenárias e reuniões de comissões; e
XVI – Solicitar junto aos órgãos competentes para que seja implementada a publicação, manutenção e atualização, em meio
eletrônico, de documentos de cunho administrativo e normativo de competência do Conselho Fiscal.

Art. 19 Compete ao Vice-Presidente, substituir o Presidente em suas ausências, impedimentos e licenças, bem como
colaborar com o mesmo no desempenho de suas atribuições regimentais.

Art. 20 Compete ao Secretário Executivo, substituir o Vice-Presidente em suas ausências, impedimentos e licenças, e, ainda:
I – Secretariar as sessões do Conselho Fiscal, responsabilizando-se pela lavratura da respectiva Ata, contendo os principais
pontos discutidos e as decisões tomadas.
II – Convocar os Conselheiros suplentes, por delegação, para as reuniões do Conselho Fiscal;
III – Proceder à chamada dos Conselheiros, quando necessário;
IV – Ler os expedientes para conhecimento ou deliberação do Plenário;
V – Receber e determinar a elaboração da correspondência oficial do Conselho Fiscal, submetendo-a ao conhecimento,
apreciação e assinatura do Presidente;
VI – Tomar os votos com as anotações pertinentes;
VII – Receber inscrições dos Conselheiros para uso da palavra;
VIII – Organizar, com o Presidente, o Relatório Anual dos Trabalhos do Conselho Fiscal a ser submetido ao Plenário;
IX – Coordenar o trabalho realizado pela Secretaria Executiva;
X – Colher as assinaturas na lista de presenças, a qual deverá identificar claramente o Conselheiro titular ou suplente
presente na Sessão Plenária;
XI – Distribuir cópia do conteúdo das matérias constantes da Ordem do Dia ou resumo dessas aos Conselheiros; e
XII – Executar outras atribuições que lhe sejam determinadas pelo Presidente.

Art. 21 Nas ausências, impedimentos ou licenças do Secretário Executivo, será indicado entre os presentes, um(a) Secretário
Executivo ad hoc, que executará as atribuições.
 

CAPÍTULO IX
DO PLENÁRIO

Art. 22 O Plenário é a instância soberana do Conselho Fiscal, constituído pela sessão plenária de seus membros de forma
presencial ou virtual, através de aplicativo de videoconferência, de acordo com aprovação da maioria dos membros
 registrada em Ata.

Art. 23 O Conselho Fiscal deliberará pela maioria absoluta ou simples dos votos de seus membros, exceto o previsto no
artigo 51.
§ 1º Entende-se por maioria absoluta o número de 05 (cinco) Conselheiros.
§ 2º Entende-se por maioria simples 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos Conselheiros presentes.
§ 3º  Dependerá da aprovação da maioria absoluta dos Conselheiros as matérias que tratem de eleição dos membros da
Mesa Diretora e perda de mandato de Conselheiro.
§ 4º As demais deliberações serão aprovadas por maioria simples.
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CAPÍTULO X
DAS SESSÕES PLENÁRIAS

Art. 24  As sessões plenárias do Conselho Fiscal serão:
I – Ordinárias; e
II – Extraordinárias.

Art. 25 As sessões plenárias ordinárias e extraordinárias serão abertas com a presença da maioria absoluta dos membros do
Conselho Fiscal.

Art. 26 Inexistindo quórum para o início da sessão plenária, proceder-se-á dentro de 30 (trinta) minutos nova verificação,
persistindo a inexistência de quórum na segunda chamada, a sessão será declarada suspensa, devendo ser lavrada Ata
Declaratória.

Art. 27 As sessões plenárias ordinárias e extraordinárias serão obrigatoriamente convocadas pelo Presidente da Mesa
Diretora com, no mínimo, 05 (cinco) dias de antecedência.
Parágrafo único.  Em situações excepcionais, caracterizadas pela urgência e relevância, poderá ser convocada reunião
extraordinária em 24 (vinte e quatro) horas.

Art. 28 A realização de sessão plenária extraordinária poderá ser requerida por Conselheiro, desde que subscrita pela
maioria absoluta dos membros do Conselho Fiscal, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento do
requerimento pelo Presidente.
Parágrafo único. O requerimento para a realização de sessão plenária extraordinária deverá ser motivado e conter a matéria
a ser incluída na Ordem do Dia.

Art. 29 O Conselho Fiscal realizará 01 (uma) sessão plenária ordinária por mês e, ainda, 01 (uma) extraordinária, desde que
justificada a necessidade.
 

CAPÍTULO XI
DA ORDEM DO DIA

Art. 30 A Ordem do Dia destina-se à discussão, encaminhamento e votação de atos normativos, pareceres e outros
documentos relevantes com assuntos sujeitos à deliberação do Conselho Fiscal e que tenham sido previamente agendadas
para a sessão plenária.

Art. 31 A Ordem do Dia poderá ser alterada ou acrescida de matéria nova mediante requerimento de Conselheiro e aceitação
por maioria absoluta pelo Plenário.

Art. 32 Iniciada a Ordem do Dia, o Presidente anunciará a abertura de inscrições para a discussão da matéria.

Art. 33 Para discutir a proposição, terão preferência, pela ordem:
I – Autor;
II – Relator(es);e
III – Demais Conselheiros inscritos.

Art. 34 Após o término da Ordem do Dia, poderá ser concedido tempo especial para manifestação de Conselheiro sobre
assunto de interesse do Conselho Fiscal pelo tempo previamente estipulado pelo Presidente.
 

CAPÍTULO XII
DAS PROPOSIÇÕES E SUA TRAMITAÇÃO

Art. 35 As proposições de atos normativos, pareceres e outros documentos relevantes com assuntos sujeitos à deliberação
do Conselho Fiscal, poderão ser formuladas verbalmente ou por escrito e submetidas à Mesa Diretora durante a realização
da sessão Plenária.
Parágrafo único. A critério do Presidente, a matéria será incluída naquela sessão plenária ou na subsequente.

Art. 36 Sendo a proposição assinada por mais de um Conselheiro, será considerado autor da proposição o primeiro
signatário, sendo de apoio à matéria as assinaturas que lhe seguirem.

Art. 37 O autor da proposição poderá requerer a retirada da matéria ao Presidente da Mesa Diretora somente antes do início
da sua apreciação.

Art. 38 Poderá o Presidente, mediante justificativa ao Plenário, designar 01 (um) relator para estudar, relatar e apresentar a
redação final da proposição na sessão subsequente.

Art. 39 Quando a proposição for considerada, pelo Presidente ou pelo Conselho como de relevante interesse, aquele
designará uma Comissão para apresentação de relatório.
Parágrafo único. O prazo para apresentação do relatório será definido pelo Plenário com o limite máximo de 30 (trinta) dias,
podendo ser prorrogado uma vez mediante justificativa do relator.

Art. 40 Para a apreciação e debate sobre a matéria proposta, o Presidente concederá a palavra ao Relator para fazer a
exposição, ressaltando os aspectos relevantes para deliberação.

Art. 41 Durante o período de apreciação e debate da matéria, os Conselheiros, pela ordem de inscrição, usarão da palavra
para manifestações.
Parágrafo único. Durante as manifestações poderão ser solicitados apartes, ficando a critério do Presidente da Mesa Diretora
sua concessão, sem prejuízo da palavra dos demais conselheiros.
 

CAPÍTULO XIII
DA VOTAÇÃO
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Art. 42 A votação será:
I – Nominal; e
II – Por aclamação.
Parágrafo único. A forma de votação será sempre nominal, aberta e, preferencialmente justificada, exceto os casos em que
existir a unanimidade em relação ao encaminhamento a ser dado ao tema em questão, tendo necessariamente que ser
proposta pelo Presidente da Mesa Diretora.

Art. 43 A votação será contínua e só em casos excepcionais e fundamentados, a critério da Presidência da Mesa Diretora do
Conselho Fiscal, poderá ser interrompida.

Art. 44 A votação poderá ser adiada por decisão do Plenário, mediante justificativa e em casos excepcionais, não devendo
ultrapassar o prazo de 02 (duas) sessões ordinárias.

Art. 45 Anunciado o resultado da votação pelo Presidente da Mesa, caberá, na mesma sessão, pedido de verificação de
votação, que será nominal e encaminhado pelo Presidente.
§ 1º A verificação de votação será sempre nominal.
§ 2º Em caso de empate nas votações, o Presidente do Conselho Fiscal terá o voto de qualidade para desempatar a decisão,
conforme o § 2º do Art. 3º estabelece.
 

CAPÍTULO XIV
DO PLANO ANUAL DE TRABALHO

Art. 46 O Conselho Fiscal deverá elaborar e aprovar Plano Anual de Trabalho em até 30 (trinta) dias a partir da Sessão de
Instalação que contemplará:
I – Acompanhamento dos procedimentos adotados pelo PREVIMPA para a arrecadação da receita previdenciária;
II – Acompanhamento da evolução das despesas de custeio da autarquia; e
III – Acompanhamento dos procedimentos adotados pelo PREVIMPA para o levantamento e controle patrimonial.
§ 1º  Quando se tratar da avaliação das contas, a análise abrangerá aspectos de controle analítico e sintético, gestão e
resultado.
§ 2º Para a efetiva execução dos trabalhos, o Conselho Fiscal poderá solicitar assessoramento de áreas e órgãos afins.
§ 3º Ao fim de cada exercício civil, com base no Plano Anual de Trabalho deverá ser realizado Relatório Anual dos Trabalhos
do Conselho Fiscal.
 

CAPÍTULO XV
DAS REPRESENTAÇÕES

Art. 47 As representações que impliquem ou não em denúncia deverão conter, necessariamente, a identificação do
representante e do representado e a descrição pormenorizada do fato objeto da representação.
Parágrafo único. Concluídas as análises, independentemente do resultado apurado, as representações serão encaminhadas
ao Diretor-Presidente e a outras instâncias de controle interno e externo.
 

CAPÍTULO XVI
DAS RESPONSABILIZAÇÕES

Art. 48 Os membros do Conselho Fiscal responderão diretamente por infração ao disposto na Lei Federal nº 9.717, de 27 de
novembro de 1998, sujeitando-se, no que couber, ao regime disciplinar estabelecido na Lei Complementar nº 109, de 29 de
maio de 2001, e seu regulamento, e conforme diretrizes gerais.
§ 1º  As infrações serão apuradas mediante Processo Administrativo que tenha por base o auto, a representação ou a
denúncia positiva dos fatos irregulares, assegurados ao acusado o contraditório e a ampla defesa, em conformidade com
diretrizes gerais.
§ 2º São também responsáveis quaisquer profissionais que prestem serviços técnicos ao ente estatal e respectivo regime
próprio de previdência social, diretamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada.
§ 3º Os dirigentes do ente federativo instituidor do regime próprio de previdência social e da unidade gestora do regime e os
demais responsáveis pelas ações de investimento e aplicação dos recursos previdenciários, inclusive os consultores, os
distribuidores, a instituição financeira administradora da carteira, o fundo de investimentos que tenha recebido os recursos e
seus gestores e administradores serão solidariamente responsáveis, na medida de sua participação, pelo ressarcimento dos
prejuízos decorrentes de aplicação em desacordo com a legislação vigente a que tiverem dado causa.
 

CAPÍTULO XVII
DA TRANSPARÊNCIA E DA GOVERNANÇA CORPORATIVA

Art. 49 Deverão ser disponibilizados os seguintes documentos para divulgação pelo PREVIMPA:
I - Atas das reuniões ordinárias e extraordinárias;
II - Cronograma de reuniões do Conselho Fiscal;
III - Plano de Trabalho anual do Conselho Fiscal;
IV - Relatórios de prestação de contas.
§ 1º Para fins dos incisos II e III, deve-se observar a elaboração, publicação e controle da efetivação de plano de trabalho
anual, estabelecendo os procedimentos, o cronograma de reuniões, o escopo a ser trabalhado e os resultados obtidos.
§ 2º Para fins do inciso IV, deve-se observar a elaboração de relatório de prestação de contas que sintetize os trabalhos
realizados e apresente as considerações que subsidiaram o Conselho Deliberativo a apresentar seu relatório de prestação de
contas.
§ 3º Deve-se observar o prazo de 30 (trinta) dias da ocorrência dos atos e fatos constantes dos incisos deste artigo.
 

CAPÍTULO VXIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 50 Aos membros do Conselho Fiscal será assegurado, a título de representação, o pagamento de jeton mensal,
equivalente a 75 (setenta e cinco) Unidades Financeiras Municipais (UFMs) por reunião, sendo este proporcional à
quantidade de reuniões participadas individualmente por cada membro.
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Art. 51 Esse Regimento Interno somente poderá ser alterado, pelo voto favorável de 3/4 (três quartos) da totalidade dos
membros do Conselho Fiscal.

Art. 52 Os casos omissos e as dúvidas de interpretação deste Regimento Interno serão dirimidos pelo Plenário do Conselho
Fiscal.

Art. 53 Esse Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 54 Fica revogado o Regimento Interno aprovado em 29 de agosto de 2007.
 

Porto Alegre, 06 de fevereiro de 2025.

CONSELHO FISCAL/PREVIMPA.

    Edição Completa
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